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Por unanimidade, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) 
confirmou na última sexta-feira 
(21) a inconstitucionalidade da 
lei que autorizou que a proce-
dência do ouro comercializado 
no país seja atestada pelo ven-
dedor do metal. 

O mecanismo é costumei-
ramente chamado de boa-fé do 
vendedor de ouro.

Em abril de 2023, o minis-
tro Gilmar Mendes atendeu ao 
pedido liminar feito pelo PSB 
e suspendeu um trecho da Lei 
12.844/2013, norma que trata 
da questão.

Na semana passada, a Corte 
passou a analisar o caso defini-
tivamente em sessão virtual do 
plenário.

A Terceira Turma do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
estabeleceu que estão sujeitos 
à multa prevista no artigo 249 
do Estatuto da Criança e do 
Adolescente os pais que se re-
cusarem a vacinar seus filhos 
contra a Covid-19. Na decisão, 
o colegiado levou em conta que 
a vacinação contra a doença foi 
recomendada em todo o país 
a partir de 2022, e que o STF 
considerou constitucional a 
obrigatoriedade da imuniza-
ção, desde que a vacina tenha 
sido incluída no Programa Na-
cional de Imunizações, ou que 
sua aplicação seja imposta por 
lei ou, ainda, determinada pelo 
poder público com base em 
consenso científico.

Foi concluída, na tarde de 
sexta-feira (21), na capital pau-
lista, a 87ª edição do Colégio 
de Presidentes dos Tribunais 
Regionais Eleitorais (Coptrel) 
com a reunião de presidentes e 
representantes da Justiça Elei-
toral de todos os estados e do 
Distrito Federal. No final do 
encontro, as autoridades divul-
garam a Carta de São Paulo, 
documento que consolida o 
resultado das deliberações dos 
participantes.

No documento, eles sa-
lientaram a importância do 
alinhamento institucional en-
tre os tribunais regionais elei-
torais (TREs) do Brasil, sob a 
coordenação do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE). 
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O Tribunal de Contas da 
União promove, no dia 27 de 
março, às 9h, o Painel de Refe-
rência da Comissão de Solução 
Consensual da Ferrovia Malha 
Sudeste. O evento será realiza-
do em formato híbrido: pre-
sencialmente, na Sala de Con-
ferências Ministro Bento José 
Bugarin, edifício sede do TCU; 
e, virtualmente, com transmis-
são pelo Youtube. O painel bus-
ca contribuir para a resolução 
de controvérsias enfrentadas 
pela Comissão e o incremento 
da vantajosidade do contrato 
de concessão da Malha Sudeste, 
especialmente no que se refere 
ao Plano de Otimização de In-
vestimentos Obrigatórios e à 
destinação dos recursos.
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Pesquisa da Fundação 

SOS Mata Atlântica cole-

tou dados em 112 rios du-

rante 2024, em 14 estados 

com incidência de Mata 

Atlântica, e percebeu li-

geira piora e estagnação 

em alguns pontos, e pou-

cos registros de melhora, 

restritos a projetos pio-

neiros, além de um au-

mento pequeno mas sen-

sível de pontos em que a 

qualidade das águas foi 

considerada ruim.

O estudo recebeu 

apoio de uma rede de 

voluntários e cobriu 145 

pontos de coleta em 67 

municípios do Nordeste 

ao Sul do país, 18 pontos 

a mais do que o estudo 

anterior, com dados cole-

tados em 2023. 

Em 7,6% dos pontos 

(11), as amostras apresen-

taram qualidade boa, en-

quanto 13,8% (20) foram 

classificados como ruins 
e 3,4% (5) atingiram a pior 

classificação, péssima.
A predominância da 

qualidade regular, em 

75,2% dos pontos (109), re-

força o alerta sobre a vul-

nerabilidade dos recursos 

hídricos na Mata Atlânti-

ca, segundo o relatório. 

A renda do trabalho prin-

cipal de pessoas negras 

correspondia, em média, 

a 58,3% da renda das pes-

soas brancas no período 

de 2012 a 2023. 

O dado é de um le-

vantamento divulgado 

nesta sexta-feira (21) pelo 

Centro de Estudos e Da-

dos sobre Desigualdades 

Raciais (Cedra). 

O estudo baseia-

-se em informações da 

Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios 

(Pnad) do IBGE. Segundo 

os dados, a renda média 

do trabalho principal das 

pessoas negras em 2012 

era de R$ 1.049,44; e a 

das brancas, R$ 1.816,28.

Habilidades como enviar 

mensagens de texto em 

redes sociais, identificar 
golpes e informações fal-

sas online, usar aplicativos 

bancários e até mesmo fa-

zer perfis em apps de na-

moro deverão fazer parte 

da Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) no Brasil. 

Neste mês, começou em 

todo o país a formação 

voltada para os alfabeti-

zadores da EJA e a educa-

ção midiática está entre 

os tópicos abordados.

“A gente defende que 

essas tecnologias possam 

ser exploradas de uma for-

ma crítica, para que esse 

sujeito seja um utilizador 

delas”, diz a professora da 

Universidade Federal da 

Paraíba, Daniele Dias.

A campanha nacional 

de vacinação contra a in-

fluenza este ano começa 
no dia 7 de abril. O anún-

cio foi feito pelo ministro 

da Saúde, Alexandre Padi-

lha, nesta sexta-feira (21), 

data em que as doses co-

meçam a ser distribuídas 

aos estados.

A meta é imunizar 

90% dos chamados gru-

pos prioritários, que in-

cluem crianças de 6 me-

ses a menores de 6 anos, 

idosos, gestantes, puér-

peras, pessoas com do-

enças crônicas, pessoas 

com deficiência, profis-

sionais de saúde e profes-

sores, dentre outros.

Padilha destacou que 

o imunizante protege con-

tra um total de três vírus.

Na última segunda (17), o 

Conselho Federal de Far-

mácia publicou uma re-

solução que respalda ofi-

cialmente o profissional 
farmacêutico a prescrever 

medicamentos catego-

rizados como tarjados e 

que exigiriam receita mé-

dica. O documento cau-

sou reação por parte de 

algumas entidades médi-

cas. Em nota, o Conselho 

Federal de Medicina clas-

sifica a resolução como 
“absolutamente ilegal e 

desprovida de fundamen-

to jurídico” e avalia que a 

prática coloca pacientes 

em risco. “A prescrição 

exige investigação, diag-

nóstico e definição do tra-

tamento, competências 

exclusivas dos médicos.”

O Estado brasileiro irá 

pedir desculpas formais 

à sociedade e também 

aos familiares dos desa-

parecidos políticos da di-

tadura iniciada em 1964 

pela negligência, no perí-

odo entre 1990 e 2014, na 

identificação das ossadas 
encontradas na vala clan-

destina de Perus, locali-

zada no Cemitério Dom 

Bosco, que fica na capital 
paulista.

Na vala de Perus foram 

enterrados, junto com 

desconhecidos, oposito-

res à ditadura. 

Os restos mortais fo-

ram descobertos em 1990, 

quando foram encontra-

das 1.049 ossadas. 

Fernando Frazão/Agência Brasil

Saneamento insuficiente é principal motivo 

Situação dos rios na Mata 
Atlântica é preocupante

2,8 milhões de crianças sem 
acesso adequado à água 

No Dia Mundial da Água, 
comemorado no sábado (22), o 
Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (Unicef ) alerta que 
2,8 milhões de crianças vivem 
sem acesso adequado à água 
no Brasil, em especial nas áreas 
rurais. Os dados são do estu-
do Pobreza Multidimensional 
na Infância e Adolescência no 
Brasil, publicado em janeiro e 
dizem respeito ao período de 
2019 a 2023.

O levantamento foi feito 
com base na Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicí-
lios Contínua (PnadC) Anual. 
Apesar de o número de crian-
ças e adolescentes sem acesso à 
água ter diminuído 31,5% no 
período, cerca de 1,5 milhão no 
país ainda vivem em situação 
mais extrema, morando em re-
sidências sem água canalizada.

De acordo com o Unicef, 1,2 
milhão conseguem acessar água 
canalizada apenas no terreno ou 
na área externa da residência.

Nas áreas urbanas, cerca 
de 2,4% das crianças e adoles-
cente brasileiros sofrem sem 
acesso adequado à água. Já nas 
áreas rurais esse número cresce 
para 21,2%.

De acordo com o estudo, 
o Acre é o estado em situa-

ção extrema, onde 12,7% das 
crianças e adolescentes vivem 
em locais sem acesso à água 
canalizada. Em seguida, vem a 
Paraíba, onde 12,2% vivem na 
mesma situação; o Amazonas, 
que possui 11,3% das crianças e 
adolescentes sem acesso à água 
canalizada. O Pará, com 9,8% e 
Alagoas com 9,1% completa a 
lista dos cinco estados em situa-
ção mais crítica.

O Unicef aponta ainda 

que 19,6 milhões de crianças e 
adolescentes brasileiros vivem 
privadas de níveis adequado de 
acesso ao saneamento básico, 
o que representa 38% do total 
desse público no país.

Nas áreas urbanas o percen-
tual de crianças e adolescentes 
sem acesso ao saneamento bási-
co ficou em 28%, enquanto que 
nas áreas rurais subiu para 92%.

O Acre novamente foi 
apontado como o estado com 

situação mais preocupante. Lá 
31,5 % vivem em moradias sem 
acesso ao saneamento básico. 
Depois vem o Amazonas, onde 
23,5% das crianças e adolescen-
tes estão na mesma situação. O 
Maranhão aparece na terceira 
posição, com 19,8%; o Para, 
com 16,9% vem em quarto e o 
Piauí, com 13,7 % completa o 
quinto lugar dos estados com 
situação extrema de falta de 
acesso ao saneamento básico.

Acre é o estado com situação é mais preocupante, diz Unicef
Freepik

 Os dados são do estudo Pobreza Multidimensional na Infância e Adolescência no Brasil,

Um estudo que avalia a ado-
ção da profilaxia pré-exposição 
(PrEP) injetável para evitar a 
contaminação por HIV indi-
cou que as pessoas aderiram 
melhor a essa forma de preven-
ção do que aquelas que usaram 
a PrEP oral, atualmente dispo-
nível no Sistema Único de Saú-
de (SUS).

Os resultados da pesquisa 
ImPrEP CAB, realizada pela 
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz), foram apresentados há 
alguns dias na Conferência 
sobre Retrovírus e Infecções 
Oportunistas, realizada nos 
Estados Unidos. Entre outu-
bro de 2023 e setembro de 
2024, os pesquisadores acom-
panharam cerca de 1,4 mil 
pessoas que receberam a medi-
cação em unidades públicas de 
saúde de seis cidades brasilei-
ras: Rio de Janeiro, São Paulo, 
Salvador, Campinas, Florianó-
polis e Manaus.

Os pesquisadores avaliam 
que a PrEP injetável é uma fer-
ramenta com potencial para 
enfrentar os desafios de adesão 

à medicação oral diária, par-
ticularmente entre as pessoas 
mais novas, e pode ajudar o 
Brasil a frear o aumento de ca-
sos de HIV e a carga despropor-
cional de infecções entre jovens 
de minorias sexuais e de gênero.

O uso da PrEP injetável no 
Brasil, com o medicamento 
cabotegravir, foi aprovado em 
2023 pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa), e a incorporação no SUS 
está em avaliação pelo Minis-
tério da Saúde.

Foram selecionadas pessoas 
de 18 a 30 anos que são homens 
que fazem sexo com homens, 
transgênero ou não-binárias. 
Os participantes do estudo 
nunca tinha utilizado a PrEP 
e procuraram esses serviços de 
saúde em busca do medicamen-
to ou para fazer o teste de de-
tecção do HIV.

Todos puderam escolher de 
que forma iriam utilizar a PrEP, 
e 83% preferiram a versão inje-
tável, que consiste na aplicação, 
a cada dois meses, do medica-

mento cabotegravir. Já os 17% 
de participantes que preferiram 
utilizar a PrEP oral deveriam 
tomar diariamente os antiretro-
virais tenofovir e entricitabina, 
na forma de um comprimido 
combinado. Essa é a profilaxia 
tradicional distribuída pelo 
SUS desde 2017.

O acompanhamento dos 
participantes mostrou que 
94% das pessoas que optaram 
pela prep injetável compa-
receram ao serviço de saúde 
para tomar as injeções no 
tempo correto, o que garantiu 
que a grande maioria perma-
necesse protegida contra a 
infecção durante quase todo 
o tempo de estudo. Nenhum 
desses pacientes testou positi-
vo para o HIV.

Já as pessoas que preferiram 
utilizar a PrEP oral ficaram 
protegidas durante apenas 58% 
dos dias de acompanhamento 
devido à menor adesão ao tra-
tamento, com medicação oral 
de uso diário. Entre as pessoas 
desse segundo grupo, uma tes-
tou positivo para HIV.

PrEP injetável tem maior adesão
Freepik

Pesquisa da Fiocruz monitorou pacientes por um ano


